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PROCESSUAL  CIVIL  –  Embargos  de
declaração  –   Alegação  de  omissão  no
corpo  do  aresto  vergastado  –  Menção  à
artigo de lei – Esclarecimento - Acolhimento
sem efeitos infringentes.

-  Os  embargos  declaratórios  têm  por
escopo solicitar do julgador que esclareça
obscuridade, elimine contradições ou supra
omissões,  acaso existentes na decisão,  e
não para adequar a sentença ou o acórdão
ao entendimento do embargante.

-  Constatada  a  omissão  apontada  no
acórdão, mesmo sendo questão de lógica,
impõe-se  supri-la.  Contudo,  a  reparação
não implica mutação do desfecho dado ao
acórdão embargado, ante a inalterabilidade
do entendimento ali manifestado.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  acolher  sem
efeitos  infringentes  os Embargos  de  Declaratórios,  nos  termos do  voto  do
Relator e da súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O
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Trata-se  de  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO opostos  pela  SUPERINTENDÊNCIA  EXECUTIVA  DE
MOBILIDADE URBANA DE JOÃO PESSOA- SEMOB contra os termos do
acórdão de fls. 98/104 o qual negou provimento ao recurso apelatório por ele
interposto.

Com fundamento no art. 535, II,  do Código
de Processo Civil, o embargante alegou que o r. acórdão fora omisso, posto
que  não  traz  em  seu  texto manifestação  acerca  da  fundamentação
apresentada na defesa, a aplicabilidade do art.282 do Código Brasileiro de
trânsito.

Dessa forma,  requereu  o acolhimento  dos
presentes embargos declaratórios, para que fosse sanada a omissão contida
no “decisum”, devendo ser analisado explicitamente o artigo de lei apontado
na defesa, e dado provimento para modificar a decisão vergastada.

É o que basta a relatar. 

V O T O

“Ab initio”,  antes de se enfrentar o âmago
dos  presentes  embargos,  faz-se  mister  a  digressão  acerca  de  seus
pressupostos de admissibilidade específicos.

Segundo o preceito normativo do art. 535 do
Código de Processo Civil,  o recurso de Embargos de Declaração é cabível
quando, na sentença ou acórdão, houver obscuridade (dúvida), contradição ou
omissão. Veja-se:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:
I  -  houver  na sentença ou no acórdão obscuridade ou
contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o
juiz ou tribunal.

Obscuridade  é  o  defeito  consistente  na
difícil compreensão do texto da sentença. A dúvida é o estado de incerteza
que resulta da obscuridade. A contradição é a afirmação conflitante, quer na
fundamentação,  quer  entre  a  fundamentação  e  a  conclusão.  A  omissão
ocorre quando a sentença há de ser complementada para resolver questão
não resolvida no “decisum”.

A doutrina pátria não diverge da orientação
legal.  Por todos,  confira-se o magistério  dos insignes mestres  NELSON e
ROSA NERY1:

“Os  Embargos  de  Declaração  têm  a  finalidade  de
completar  a decisão omissão ou,  ainda,  de clareá-la,
dissipando  obscuridades  ou  contradições.  Não  têm
caráter  substitutivo  da  decisão  embargada,  mas  sim
integrativo  ou  aclareatório.  Como  regra  não  tem

1 In Código de Processo Civil Comentando e Legislação Processual Extravagante em Vigor. Revista
dos Tribunais. 6 ed., revista e atualizada de acordo com as Leis 10.352 e 10.358.
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caráter  substitutivo,  modificador  ou  infringente  do
julgado”. 

No  caso  “sub  examine”,  o  embargante
requer que seja sanada a omissão do r. acórdão, que, segundo aduz, não se
manifestou expressamente sobre o art.282 do CTB, que em seu §1º valida os
efeitos  da  notificação  devolvida  por  desatualização  de  endereço  do
proprietário do veículo.

Analisando  os  autos,  verifica-se  que,  de
fato, a decisão objurgada foi omissa quanto à referida fundamentação, a qual
passo a apreciá-la.

A  obrigatoriedade  de  notificação  da
autuação  e  da  aplicação  de  multa  por  infração  de  trânsito,  a  fim  de
proporcionar a ampla defesa do infrator e estabelecer o devido processo legal
encontra-se  sedimentada  na  jurisprudência,  conforme se  pode  verificar  na
Súmula 312 do Superior Tribunal de Justiça: 

STJ  Súmula  nº  312  -  11/05/2005  -  DJ  23.05.2005.
Processo  Administrativo  -  Multa  de  Trânsito  -
Notificações da Autuação e da Aplicação da Pena: No
processo  administrativo  para  imposição  de  multa  de
trânsito, são necessárias as notificações da autuação e
da aplicação da pena decorrente da infração. 

A  notificação deve  ser  efetuada,  por  via
postal, ou por qualquer outro meio tecnológico hábil que garanta a ciência do
infrator acerca  da  penalidade,  não  havendo  necessidade  de notificação
pessoal,  sendo  cabível  a  notificação por  edital,  diante  da  ausência do
destinatário, nos termos do art. 282 , "caput" e § 1º, do CTB:

"Art.  282.  Aplicada  a  penalidade  ,  será  expedida
notificação ao  proprietário  do  veículo  ou  ao  infrator,
por  remessa  postal  ou  por  qualquer  outro  meio
tecnológico hábil, que assegure a ciência da imposição
da penalidade.
§  1º A  notificação  devolvida  por  desatualização  do
endereço  do  proprietário  do  veículo  será  considerada
válida para todos os efeitos. 

Da  análise  de  todos  os  documentos
acostados  aos  autos  vê-se  que  de  fato fora  emitida  notificação  para  a
residência do apelado, onde fora assinado, comprovando que houve assim o
recebimento. Ocorre que, mesmo reconhecendo a notificação pelos Correios,
não restou comprovada uma segunda.

Deveria  assim,  ante  à  ausência  do
proprietário  do  veículo,  proceder  à  notificação  por  edital.  Não  é  outro  o
entendimento dos Tribunais Pátrios:

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  DIREITO PÚBLICO
NÃO  ESPECIFICADO.  SUSPENSÃO  DO  DIREITO
DE  DIRIGIR.  NOTIFICAÇÃO  POR  EDITAL.  ART.
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282  DO  CTB.  CABIMENTO.  TUTELA
ANTECIPADA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
VEROSSIMILHANÇA  DO  DIREITO  ALEGADO.  A
notificação  deve  ser  efetuada  por  via  postal,  ou  por
qualquer  outro  meio  tecnológico  hábil  que  garanta  a
ciência ao infrator da penalidade aplicada, não havendo
necessidade  de  notificação  pessoal.  É  cabível  a
notificação do infrator por edital, diante da ausência
do destinatário.  Inteligência  do artigo 282 do CTB.
(TJ-RS  , Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Data de
Julgamento:  11/09/2012,  Vigésima Segunda Câmara
Cível)

DIREITO  ADMINISTRATIVO  DE  TRÂNSITO.
APLICAÇÃO  DE  MULTA.  DEFESA  PRÉVIA.
NOTIFICAÇÃO  POR  EDITAL.  CABIMENTO.
REGISTRO  POR  EQUIPAMENTO  ELETRÔNICO.
DEFESA.  Atendido  o  procedimento  legal,  com  dupla
notificação  provada  nos  autos,  não  há  falar  em
ilegalidade  ou  inconstitucionalidade  da  imposição  da
sanção.  NOTIFICAÇÕES POR EDITAL.  Conforme o
disposto  no  art.  282,  §  1º,  do  Código  de  Trânsito
Brasileiro,  legitima-se  a  publicação  por  edital  das
notificações  de  infração  e  de  penalidade  após  o
insucesso  da  via  postal. É  dever  do  proprietário  do
veículo manter seus dados atualizados junto aos órgãos
de  trânsito.  (...)  HIPÓTESE  DE  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO DA APELAÇÃO.  (Apelação Cível  Nº
70035863976,  Vigésima  Segunda  Câmara  Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Des.ª Rejane Maria
Dias de Castro Bins, Julgado em 28/05/2010) 

MULTA  DE  TRÂNSITO  ação  anulatória  objetivando
invalidá-la  por  ausência  de  notificação  regular
jurisprudência do S.T.J. que exige duas notificações, uma
relativa à autuação e outra relativa à imposição da multa
necessidade  de  notificação  pessoal  do  infrator
comprovantes apresentados pelo autor que se referem a
apenas uma  notificação nulidade da multa  reconhecida
por ausência de regular notificação segurança denegada

recurso  provido.(TJ-SP  -  APL:  9179282742002826 SP
9179282-74.2002.8.26.0000, Relator: Franklin Nogueira,
Data de Julgamento:  29/11/2011, 1ª Câmara de Direito
Público, Data de Publicação: 09/12/2011)

Assim, vê-se que, apesar do acórdão não
ter mencionado nada a respeito do alegação de validade da notificação do
último  ato  de  infração,  por  suposta  desatualização  de  endereço,  deve-se
manter a decisão proferida por esta Côrte de Justiça, por estar configurada a
nulidade  dos  procedimentos  administrativos  na  aplicação  das  multas
atribuídas ao embargante.

Por  todo  o  exposto,  ACOLHE-SE os
embargos declaratórios,  para sanar a omissão alegada, mantendo a decisão
inalterada quanto aos demais termos.
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É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em substituição  a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 15 de dezembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
relator
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